
Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Dados do Processo

 

Assuntos

 

Dados das Partes

Requerente: JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

   Endereço: ESTRADA DA MOITA

    Complemento:

    Bairro: POVOADO BRASÍLIA

    Cidade: LAGARTO - Estado: SE - CEP: 49400000

   Advogado(a): NATÁLIA MARIA FONTES VASCONCELOS  9273

Requerido: SEGURADORA LIDER

   Endereço: Avenida Barão de Maruim

    Complemento:

    Bairro: Centro

    Cidade: Aracaju - Estado: SE - CEP: 49010340

   Advogado(a): KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ  2592

Processo: 202354001417
Número Único: 0004326-07.2023.8.25.0040
Classe: Procedimento Comum
Situação: Andamento
Processo Origem: ******

Distribuição: 22/05/2023
Competência: 1ª Vara Civel de Lagarto
Fase: POSTULACAO
Processo Principal: ******

- DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - DPVAT
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Processos Apensados:

--

 

Processos Dependentes:

--
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  22/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Distribuição

 

DESCRIÇÃO:

  Registro eletrônico de Processo Judicial sob nº 202354001417, referente ao protocolo nº 20230522152504798, do

dia 22/05/2023, às 15h25min, denominado Procedimento Comum, de DPVAT. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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COSTA&VASCONCELOS ADVOCACIA – EMAIL:costavasconcelosadvocacia@gmail.com – Telefone: (79) 99824-5574 ou (79) 
99951-4587. Praça Filomeno Hora, 43, centro, Lagarto/SE. 

 

AO JUÍZO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE LAGARTO, ESTADO DE 

SERGIPE. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO, brasileira, maior, capaz, 

portadora do CPF de nº 311.873.665-87 e RG nº 773.519, residente e domiciliada na 

Estrada da Moita, n° 131, Pov. Brasília – Área Rural, Lagarto/SE, CEP 49400-000, 

vem a presença de Vossa Excelência, por meio do seu procurador adiante assinado 

(procuração em anexo), propor a presente: 

 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS e MATERIAIS 

 

Em face da SEGURADORA LIDER do Consórcio DPVAT, pessoa jurídica 

de direito privado, com endereço na Rua José Ramos da Silva, nº 278, Bairro Treze de 

Julho em Aracaju – SE, CEP 49.020- 010, na pessoa de seu representante legal, pelos 

motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

DO REQUERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA 

 

 Primeiramente, vem a Autora requerer as benesses da GRATUIDADE DA 

JUSTIÇA, nos termos da Lei nº 1.060/50, por ser pobre nos termos legais e acepção 

jurídica do termo, e não poder arcar com as custas processuais sem que isto cause 

prejuízo a si própria e a sua família. 

Por esta razão, alternativa não lhe resta senão a de pedir a concessão do 

benefício da assistência judiciária disciplinado pela Lei nº 1.060 de 05 de fevereiro de 

1950 e a Constituição Federal de 1988. Diz o art. 4º da supra citada Lei, in litteris: 
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 “A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, 

mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que 

não está em condições de pagar as custas do processo e os 

honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. 

 

DOS FATOS 

No dia 29 de fevereiro de 2020, a filha da requerente Jessica de Almeida 

Cruz, sofreu um grave acidente de trânsito no Povoado Boeiro, na rodovia que liga 

Lagarto a Simão Dias, conforme boletim de ocorrência em anexo. 

 Em decorrência do acidente de trânsito, a vítima sofreu uma hemorragia 

intracraniana, traumatismo cranioencefálico e ação contundente, que não resistindo 

aos ferimentos, vindo à óbito no local do acidente, conforme Certidão em anexo 

Diante do falecimento, a requerente deu entrada com pedido de 

indenização do seguro obrigatório (DPVAT) administrativamente sob número de 

sinistro 3220055616,  mas a seguradora cancelou o pedido sob alegação  que não foi 

entregue a documentação complementar. Sucede-se que requerente apresentou toda 

documentação solicitada no ato do requerimento, frisa-se ainda que nenhuma 

documentação foi solicitada após abertura do sinistro.  

Ademais assegura Art. 3º, inciso I, da Lei nº 6.194/74, com redação dada 

pela Lei nº 11.482/2007, dispositivo que fixa a referida indenização no valor de até R$ 

13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). Perante o exposto, denota-se legítimo o dever 

da requerida em efetuar o pagamento da indenização do seguro obrigatório DPVAT, 

ora pleiteada. 

Nesse sentido Excelência, em decorrência do acidente sofrido pelo Sra 

Jessica de Almeida Cruz, culminado com o óbito, a requerente genitora da falecida, 

busca a tutela jurisdicional do Estado para fazer valer o seu Direito. 

 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO 

                  O Seguro DPVAT trata-se do seguro obrigatório de danos pessoais 

causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 

transportadas ou não, previsto na Lei º 6.194/74. De acordo com o mencionado 

diploma legal, os danos pessoais cobertos pelo DPVAT compreendem as indenizações 
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por morte, invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica 

e suplementares.  

É de conhecimento comum que o valor pago a título de seguro obrigatório 

(DPVAT), nos casos de morte ou de invalidez permanente, seja total ou parcial, caso 

da autora, as seguradoras pagam o valor de R$ 13.500,00, isso por conta do que 

preconiza a Lei 6.194/1974, no seu art. 3º, inciso I, cuja redação sofreu alterações 

pelas Leis 11.482/2007 e 11.945/2009.  

 

DA CORREÇÃO MONETÁRIA  

 

A condenação dos juros moratórios deve fluir a partir da data do fato lesivo, 

conforme Súmula n° 562 do STF, bem como, súmulas 43 e 54 do STJ. 

 

Súmula n° 54 STJ - Os juros moratórios fluem a partir do 

evento danoso, em caso de responsabilidade 

extracontratual.  

Súmula n° 562 STF - Na indenização de danos materiais 

decorrentes de ato ilícito cabe a atualização de seu valor, 

utilizando-se, para esse fim, dentre outros critérios, os 

índices de correção monetária. 

 

Conforme se abstrai dos documentos acostados, a vítima faleceu em virtude de 

grave acidente. Ato contínuo, verifica-se que a situação informada está devidamente 

comprovada, que a requerente se encontra na qualidade de dependente e que os 

documentos constantes dos autos demonstram o nexo causal entre o acidente de 

trânsito sofrido e a morte da vítima, sendo devida a indenização pretendida no teto 

máximo previsto em lei, bem como a legitimidade da requerente. 

 

 

 

 DOS PEDIDOS  

 

À luz do exposto, requer a autora humildemente a Vossa 

Excelência:  
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a)  REQUER se digne V. Exa. a conceder a GRATUIDADE DA JUSTIÇA, 

nos termos da Lei nº 1.060/50, por ser pobre nos termos da lei, não 

podendo arcar, sem seu próprio prejuízo, com as despesas e custas 

do presente processo;  

b) A citação da requerida, na pessoa do seu representante legal, para, 

querendo, responder à presente demanda, no prazo legal, sob pena de 

revelia e confissão ficta da matéria de fato;  

c) A condenação no pagamento do seguro DPVAT, no valor do limite de 

R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), conforme dispõe a Lei 

11.482/07;  

d) Que o valor da causa seja corrigido com juros moratórios e acrescido 

de juros legais, a contar a partir da data que foi violado o real direito 

da requerente, conforme Súmula nº 562 do STF, bem como, súmulas 

43 e 54 do STJ). 

e) Requer, também, a condenação da requerida no pagamento das 

CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA RAZÃO 

DE 20% (vinte por cento) sobre o valor total da condenação e demais 

cominações de estilo, por ser de inteira e valiosa “JUSTITIA”;  

Protesta e requer provar o alegado por todos os meios de 

prova em direito permitidos, especialmente pelo depoimento pessoal da 

requerida, sob pena de confesso, testemunhal, perícias, documentos, 

sem prejuízo do pedido de inversão do ônus da prova.  

 

 Dá-se à causa o valor de R$ 13.500,00(treze mil e, quinhentos reais), 

para efeito de alçada. 

Nestes Termos, 

Pede e aguarda deferimento. 

Lagarto/SE, 22 de maio de 2023. 

 

NATÁLIA MARIA FONTES VASCONCELOS 

 OAB/SE 9273  
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0004742362

2ª Via

Consumo Faturado (m3)

2ª Via

Media Consumo (m3)

Leit. Atual

VENCIMENTO: 

Leit. Anterior

Data de Leit. Anterior

Previsão para Prox. Leit

Serviços
Valor

Histórico de consumo

ECO RES  ECO COM  ECO IND  ECO PUB

Dias de consumo

Informações complementares

Código do responsável

Ocorrência de leitura

 113.739.023

JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

RUA EST DA MOITA 131 - POV BRASILIA - LAGARTO - -POV BRASILIA - 49400000

A16N27699018/05/2023  07:29:12

25/05/2023  00:00:0005/2023

25/05/2023  00:00:00

 113.739.023

0004742362

IDENTIFICADOR PARA DEBITO AUTOMATICO : 0004742362

**CERTIDAO DE QUITACAO** DECLARAMOS QUE AS FATURAS DE CONSUMO DE AGUA E ESGOTO E DEMAIS DOCUMENTOS

EMITIDOS NA PRESENTE MATRICULA, RELATIVOS A 2022 FORAM PAGAS. ESTA CERTIDAO NAO ABRANGE PARCELAS

VINCENDAS, FATURAS EM ANALISE E SERVICOS A COBRAR.

05/2023

 1  0  0  0

 10

19/04/2023  07:36:41

 7.558.248

17/06/2023  07:29:12

ABR/2023       00010      JAN/2023       00010      OUT/2022       00010      JUL/2022       00010

MAR/2023       00010      DEZ/2022       00010      SET/2022       00010      JUN/2022       00010

 0,00

82690000000-9   45350041011-4   37390230000-4   47423620012-4

FEV/2023       00010      NOV/2022       00010      AGO/2022       00010      MAI/2022       00010

 336

 333

VALOR DE AGUA

VALOR DO JUROS

VALOR DA MULTA

VALOR DA CORREÇÃO MONETÁRIA

 43,91

 0,19

 0,86

 0,39

Média diária  0,00

-

 45,35

 45,35

 30
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  22/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  24/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Decisão

 

DESCRIÇÃO:

  Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS e MATERIAIS movida por JOSEFA FRANCISCA DE

ALMEIDA CARVALHO em face de SEGURADORA LIDER do Consórcio DPVAT I  Tendo em vista que não há nos

autos documento que comprove a hipossuficiência da parte requerente, intime-se essa, pela imprensa, na forma do

artigo 99, §2º do CPC, para, no prazo de 15 (quinze) dias, esclarecer sua fonte de renda, provando-a nos seguintes

termos: a) Caso trabalhe com carteira assinada, juntar os 03 (três) últimos contracheques ou documento similar; b)

Caso receba auxílio do governo ou benefício previdenciário, acostar os 03 (três) últimos extratos de pagamento; c)

Caso esteja desempregada ou trabalhe na informalidade, juntar comprovante de contemporaneidade de gozo do

benefício de auxílio-desemprego OU as 03 (três) últimas declarações de imposto de renda ou de que não possuiu

renda suficiente para declarar nos últimos 3 anos (emitida pelo site da receita federal); extratos bancários dos últimos

três meses de todas as contas vinculadas ao CPF do requerente; e certidões negativas de imóveis e veículos. d)

Caso dependa financeiramente de alguém, acostar comprovante de insuficiência de recursos do núcleo familiar. II 

Informo, desde já, que NÃO se prestam aos fins do item 1 os seguintes documentos: fatura de energia sem a

inclusão da tarifa social, CTPS em branco, extrato de empréstimo consignado e cartão do programa de governo

Bolsa Família desacompanhado de comprovantes atuais (dos últimos três meses) relativos ao saque. III  Advirto que

a inércia quanto à determinação do item 1 dará ensejo ao indeferimento, de plano, do benefício da justiça gratuita. IV 

Após o decurso do referido prazo, com ou sem manifestação, certifique-se e volvam conclusos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
1ª Vara Civel de Lagarto

Nº Processo 202354001417 - Número Único: 0004326-07.2023.8.25.0040
Autor: JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO
Réu: SEGURADORA LIDER

Movimento: Decisão >> Determinação >> Emenda à Inicial

Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS e MATERIAIS movida por JOSEFA
FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO em face de SEGURADORA LIDER do Consórcio DPVAT

I – Tendo em vista que não há nos autos documento que comprove a hipossuficiência da parte
requerente, intime-se essa, pela imprensa, na forma do artigo 99, §2º do CPC, para, no prazo de 15
(quinze) dias, esclarecer sua fonte de renda, provando-a nos seguintes termos:

a) Caso trabalhe com carteira assinada, juntar os 03 (três) últimos contracheques ou documento similar;

b) Caso receba auxílio do governo ou benefício previdenciário, acostar os 03 (três) últimos extratos de
pagamento;

c) Caso esteja desempregada ou trabalhe na informalidade, juntar comprovante de contemporaneidade de
gozo do benefício de auxílio-desemprego OU as 03 (três) últimas declarações de imposto de renda ou de
que não possuiu renda suficiente para declarar nos últimos 3 anos (emitida pelo site da receita federal);
extratos bancários dos últimos três meses de todas as contas vinculadas ao CPF do requerente; e certidões
negativas de imóveis e veículos.

d) Caso dependa financeiramente de alguém, acostar comprovante de insuficiência de recursos do núcleo
familiar.

II – Informo, desde já, que NÃO se prestam aos fins do item 1 os seguintes documentos: fatura de
energia sem a inclusão da tarifa social, CTPS em branco, extrato de empréstimo consignado e cartão do
programa de governo "Bolsa Família" desacompanhado de comprovantes atuais (dos últimos três meses)
relativos ao saque.

III – Advirto que a inércia quanto à determinação do item 1 dará ensejo ao indeferimento, de
plano, do benefício da justiça gratuita.

IV – Após o decurso do referido prazo, com ou sem manifestação, certifique-se e volvam conclusos.

Documento assinado eletronicamente por ICARO TAVARES CARDOSO DE
OLIVEIRA BEZERRA, Juiz(a) de 1ª Vara Civel de Lagarto, em 24/05/2023, às 10:

, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.55:03

Assinado eletronicamente por ICARO TAVARES CARDOSO DE OLIVEIRA BEZERRA, em 24/05/2023 às 10:55:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001148942-00. Fl: 1/2
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O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023001148942-00.

Assinado eletronicamente por ICARO TAVARES CARDOSO DE OLIVEIRA BEZERRA, em 24/05/2023 às 10:55:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001148942-00. Fl: 2/2
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  25/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 25/05/2023, o movimento registrado no dia 24/05/2023, às

10:55:21 : Decisão >> Determinação >> Emenda à Inicial

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  30/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: NATÁLIA MARIA FONTES

VASCONCELOS - 9273}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LAGARTO/ 

SERGIPE. 

 

 

 

Processo nº 202354001417 

 

 

 

 

JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO, já devidamente qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, por sua Advogada, devidamente habilitada 

vem, a presença de Vossa Excelência, em atendimento ao despacho retro, juntar 

aos autos históricos de pagamento do INSS, comprovando sua hipossuficiência 

econômica. 

 

Nestes Termos,  

Pede e Espera Deferimento. 

Lagarto/SE, 30 de maio de 2023. 

 

 

NATÁLIA MARIA FONTES VASCONCELOS 

OAB/SE 9273 
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

30/05/2023 16:02:57

Página 1 de 2

NIT: 126.09653.85-0 CPF: 311.873.665-87 Data de Nascimento: 05/12/1964

Nome: JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

MATILDE LUCAS EVANGELISTANome da mãe:

05/2023Compet. Inicial: Compet. Final:02/2023

Identificação do Filiado

NB: 195.250.478-0

Espécie: 41 - APOSENTADORIA POR IDADE

22001050 - AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL LAGARTOAPS:

12/12/2019Data de Início do Benefício (DIB): Data de Cessação do Benefício (DCB):

12/12/2019Data de Início do Pagamento (DIP): R$ 1.320,00MR:

Créditos do Benefício

Competência Período Valor
Líquido Meio de Pagamento Status Previsão do

Pagamento
Data do

Pagamento
Crédito

Invalidado Isento IR

02/2023 R$ 1.302,00 Pago 03/03/2023 Não Não01/02/2023
a

28/02/2023

03/03/2023

Banco: 104 - CAIXA   OP: 259023 - LAGARTO   Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 05/02/2023   Origem: Maciça   Validade Início: 03/03/2023   Fim: 28/04/2023

101 VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO R$ 1.302,00

Rubrica Descrição Rubrica Valor

Competência Período Valor
Líquido Meio de Pagamento Status Previsão do

Pagamento
Data do

Pagamento
Crédito

Invalidado Isento IR

03/2023 R$ 1.302,00 Pago 05/04/2023 Não Não01/03/2023
a

31/03/2023

05/04/2023

Banco: 104 - CAIXA   OP: 259023 - LAGARTO   Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 12/03/2023   Origem: Maciça   Validade Início: 05/04/2023   Fim: 31/05/2023

101 VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO R$ 1.302,00

Rubrica Descrição Rubrica Valor

Consulte o "Extrato de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banco e o empréstimo realizado.

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Histórico de Créditos

30/05/2023 16:02:57

Página 2 de 2

NIT: 126.09653.85-0 CPF: 311.873.665-87 Data de Nascimento: 05/12/1964

Nome: JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

MATILDE LUCAS EVANGELISTANome da mãe:

05/2023Compet. Inicial: Compet. Final:02/2023

Identificação do Filiado

Competência Período Valor
Líquido Meio de Pagamento Status Previsão do

Pagamento
Data do

Pagamento
Crédito

Invalidado Isento IR

04/2023 R$ 1.302,00 Pago 04/05/2023 Não Não01/04/2023
a

30/04/2023

04/05/2023

Banco: 104 - CAIXA   OP: 259023 - LAGARTO   Ocorrência: Pagamento efetivado

Data Cálculo: 09/04/2023   Origem: Maciça   Validade Início: 04/05/2023   Fim: 30/06/2023

101 VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO R$ 1.302,00

Rubrica Descrição Rubrica Valor

Competência Período Valor
Líquido Meio de Pagamento Status Previsão do

Pagamento
Data do

Pagamento
Crédito

Invalidado Isento IR

05/2023 R$ 1.980,00 Não Não01/05/2023
a

31/05/2023

05/06/2023

Banco: 104 - CAIXA   OP: 259023 - LAGARTO   Ocorrência: Crédito não retornado

Data Cálculo: 07/05/2023   Origem: Maciça   Validade Início: 05/06/2023   Fim: 31/07/2023

101 VALOR TOTAL DE MR DO PERIODO R$ 1.320,00

104 VALOR DO DECIMO-TERCEIRO SALARIO R$ 660,00

384 DESCONTO SIMPLIFICADO DE IR R$ 528,00

Rubrica Descrição Rubrica Valor

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade
com o código 230530Q3IBBL91D98JNL75

Consulte o "Extrato de Empréstimo Consignado" para ver detalhes sobre o banco e o empréstimo realizado.

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  31/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Tendo em vista juntada de manifestação retro, faço estes autos conclusos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  01/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Decisão

 

DESCRIÇÃO:

  Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS e MATERIAIS movida por JOSEFA FRANCISCA DE

ALMEIDA CARVALHO em face de SEGURADORA LIDER do Consórcio DPVAT Recebo a emenda à inicial. 1.

CUSTAS INICIAIS Em relação ao pedido de assistência judiciária gratuita, prevê o art. 99 §2º do CPC: O juiz

somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais

para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do

preenchimento dos referidos pressupostos. Tendo a parte promovente acostado prova suficiente a revelar sua

situação financeira atual, o que possibilita que este Juízo aprecie o pedido de benefícios da gratuidade de justiça

formulado na inicial, passo ao seu exame. Com efeito, analisando a documentação supracitada, não foram

identificados elementos que evidenciassem a falta dos pressupostos legais (art. 98 do CPC) para o deferimento da

benesse, razão pela qual concedo à parte requerente os beneplácitos da gratuidade judiciária, advertindo que este

direito é pessoal, não se estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário, salvo requerimento e deferimento

expressos. 2. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO Prosseguindo, não se desconhece a previsão legal de que a audiência

de conciliação (art. 334 do CPC) somente não será realizada quando, além dos casos de inadmissibilidade da

autocomposição, ambas as partes manifestarem desinteresse na solução consensual. Sucede-se que, podendo a

conciliação ser obtida a qualquer momento no curso da demanda, não se entrevê qualquer prejuízo às partes a

determinação de providência que dê celeridade à triangularização da relação processual e estabeleça com

celeridade os contornos objetivos e subjetivos da lide. Forte em tais razões, deixo de designar, por ora, audiência

conciliatória, sem prejuízo de o fazer em momento posterior, se quaisquer das partes a requerer ou caso se mostre

viável à solução da lide. 3. PROVIDÊNCIAS PARA CUMPRIMENTO PELA SECRETARIA: a) Citem-se os réus, via

correio com AR, para responderem à ação no prazo de 15 (quinze) dias, forte no art. 335, inciso III do CPC. b) Se

com o oferecimento da defesa houver arguição das matérias previstas no art. 337 do CPC ou outro fato impeditivo,

modificativo ou extintivo do direito do autor, intime-se parte autora, por seu advogado, para manifestar-se no prazo de

15 (quinze) dias, forte nos arts. 350 e 351 do CPC, sendo permitida a produção de prova. Após o decurso do aludido

prazo, com ou sem manifestação, certifique-se e volvam conclusos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
1ª Vara Civel de Lagarto

Nº Processo 202354001417 - Número Único: 0004326-07.2023.8.25.0040
Autor: JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO
Réu: SEGURADORA LIDER

Movimento: Decisão >> Concessão >> Gratuidade da Justiça

Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS e MATERIAIS movida por JOSEFA
FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO em face de SEGURADORA LIDER do Consórcio DPVAT

Recebo a emenda à inicial.

1. CUSTAS INICIAIS

Em relação ao pedido de assistência judiciária gratuita, prevê o art. 99 §2º do CPC:

"O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a 
falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o 

."pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos

Tendo a parte promovente acostado prova suficiente a revelar sua situação financeira atual, o que
possibilita que este Juízo aprecie o pedido de benefícios da gratuidade de justiça formulado na inicial,
passo ao seu exame. Com efeito, analisando a documentação supracitada, não foram identificados
elementos que evidenciassem a falta dos pressupostos legais (art. 98 do CPC) para o deferimento da
benesse, razão pela qual  ,concedo à parte requerente os beneplácitos da gratuidade judiciária
advertindo que este direito é pessoal, não se estendendo a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário,
salvo requerimento e deferimento expressos.

 2. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

Prosseguindo, não se desconhece a previsão legal de que a audiência de conciliação (art. 334 do CPC)
somente não será realizada quando, além dos casos de inadmissibilidade da autocomposição, ambas as
partes manifestarem desinteresse na solução consensual. Sucede-se que, podendo a conciliação ser obtida
a qualquer momento no curso da demanda, não se entrevê qualquer prejuízo às partes a determinação de
providência que dê celeridade à triangularização da relação processual e estabeleça com celeridade os
contornos objetivos e subjetivos da lide. Forte em tais razões,  , audiênciadeixo de designar, por ora
conciliatória, sem prejuízo de o fazer em momento posterior, se quaisquer das partes a requerer ou caso
se mostre viável à solução da lide.

3. PROVIDÊNCIAS PARA CUMPRIMENTO PELA SECRETARIA:

a) Citem-se os réus, via correio com AR, para responderem à ação no prazo de 15 (quinze) dias, forte no
art. 335, inciso III do CPC.

b) Se com o oferecimento da defesa houver arguição das matérias previstas no art. 337 do CPC ou outro
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, intime-se parte autora, por seu advogado,
para manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias, forte nos arts. 350 e 351 do CPC, sendo permitida a
produção de prova.

Assinado eletronicamente por BRUNO LASKOWSKI STACZUK, em 01/06/2023 às 10:42:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001228934-78. Fl: 1/2
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Após o decurso do aludido prazo, com ou sem manifestação, certifique-se e volvam conclusos.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO LASKOWSKI STACZUK, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 1ª Vara Civel de Lagarto, em 01/06/2023, às 10:42:58

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023001228934-78.

Assinado eletronicamente por BRUNO LASKOWSKI STACZUK, em 01/06/2023 às 10:42:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001228934-78. Fl: 2/2
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  02/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 02/06/2023, o movimento registrado no dia 01/06/2023, às

10:43:07 : Decisão >> Concessão >> Gratuidade da Justiça

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  02/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Citação Eletrônica

 

DESCRIÇÃO:

  Citação Eletrônica enviada à Empresa Privada - SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT

S.A.</br>SEGURADORA LIDER

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  06/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Confirmada a Citação Eletrônica

 

DESCRIÇÃO:

  Citação Eletrônica do(a) Empresa Privada - SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A.

considerada em 06/06/2023, mediante consulta processual realizada por seu representante legal, referente ao

movimento de Intimação, do dia 02/06/2023, às 16:38:23.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  28/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ

(2592-SE) ao processo eletrônico. Protocolizado sob nº 20230628152904496 às 15:29 em 28/06/2023.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LAGARTO/SE 

 

 Processo n.º 00043260720238250040 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, neste ato 
representado por seus advogados que esta subscrevem nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, 
que lhe promove JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar 

C O N T E S T A Ç Ã O 

DAS INTIMAÇÕES 

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 
encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - 
CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono KELLY 
CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrita sob o nº 2595/SE, e-mail: kchrystian@hotmail.com, telefone: 79 9 9988 5315, sob 
pena de nulidade das mesmas. 

Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor: 

Alegam os Autores em peça vestibular o ente querido JÉSSICA DE ALMEIDA DA CRUZ, foi vítima fatal de 
acidente automobilístico ocorrido em 29/02/2020. 

Cumpre esclarecer que, em que pese a autora ter realizado o requerimento do pagamento através 
da via administrativa, o sinistro foi cancelado por inatividade, haja vista que os mesmos não 
apresentaram a documentação necessária para a perfeita regulação do sinistro. 

Não obstante, em qualquer hipótese de acidente, a atitude normal do segurado é procurar a 
seguradora, para que esta regule, primeiramente, o sinistro. somente em caso de não pagamento, 
ressarcimento incompleto ou de mora, as demandas devem ser ajuizadas. 

ASSIM, TENDO A AUTORA DEIXADO DE APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA POR LEI, 
CARECENDO O AUTOR DE UMA CONDIÇÃO ESPECÍFICA DO REGULAR EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
AÇÃO, QUAL SEJA, INTERESSE DE AGIR. 

Compulsando atentamente aos autos, em nenhum momento foi demonstrado e comprovado de forma 
contundente que a parte autora faz jus ao pleito deduzido na presente demanda, devendo o pleito ser 
julgado extinto em virtude da inocorrência de mora por parte da Ré. 
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Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

PRELIMINARMENTE 

DA TEMPESTIVIDADE 

A Ré apresenta a presente contestação em consonância com regra prevista no art. 218, § 4º do 
CPC/20151, prestigiando os princípios da celeridade, economia processual e boa-fé, pugnando desde já 
pelo recebimento da mesma. 

 

DA FALTA DE INTERESSE DE INTERESSE PROCESSUAL 

PENDÊNCIA DOCUMENTAL 

O processo deve ser extinto sem conhecimento do mérito, porque não concorre uma das condições da 
ação: o INTERESSE PROCESSUAL. 

Verifica-se que, o autor ingressou com o pedido administrativo, todavia, incorreu em pendência 
documental, de maneira que deixou de sanear tal pendência, acarretando no cancelamento do 
sinistro.  

Insta esclarecer que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro pacificou o tema e conforme o Aviso nº 
108/2012 resta incontestável a necessidade de requerer o pagamento administrativo antes de 
ingressar com ação no Judiciário, vejamos: 

“A prova do requerimento administrativo prévio à 
seguradora da cobrança da cobertura do seguro DPVAT 
deve ser exigida pelo juiz no exame da petição inicial”. 

No mesmo sentido, se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
DPVAT. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. 
REQUISITO ESSENCIAL PARA CONFIGURAÇÃO DO 
INTERESSE DE AGIR.  

Inércia do autor quanto a este pedido. Reversão do 
entendimento. Impossibilidade. Incursão em matéria 
fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. Violação ao 
princípio da inafastabilidade do acesso à Justiça. 
Impossibilidade de exame por esta Corte de Justiça. 
Matéria atinente à competência do Supremo Tribunal 
Federal.  

O requerimento administrativo prévio constitui requisito 
essencial para o ingresso de demanda judicial.  

(...) 4. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp 
936574/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgamento em 02/08/2011). 
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Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290 
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Trata-se de oportunizar à seguradora o pagamento extrajudicial, até porque, o requerimento prévio 
administrativo é requisito essencial para a utilidade da providência jurisdicional, conforme dispõe o 
art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74, abaixo transcrito: 

“Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado 
mediante simples prova do acidente e do dano 
decorrente, independentemente da existência de culpa, 
haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de 
responsabilidade do segurado. 

(...) 

§ 1º A indenização referida neste artigo será paga com 
base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, 
em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia 
e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 
30 

(trinta) dias da entrega dos seguintes documentos: 
(Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)(...)” 

A atitude de ingressar com ação antes de tentar solucionar a questão pela via administrativa, que, 
frise-se, é mais célere, acarreta aglomeração de processos, como se observa com frequência em nosso 
Judiciário. 

Deste modo, verifica-se que a seguradora só se constitui em mora 30 dias após a entrega de todos os 
documentos legais na esfera administrativa. E, no caso dos autos, o direito de ação nasceria com a 
recusa do pagamento do sinistro na instância administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. 
Como isto nunca ocorreu, não tem a parte autoral a necessária legitimidade postulatória. 

Assim, tendo o autor deixado de cumprir as exigências administrativas à indenização que entende 
devida, ingressando com a presente ação sem antes eliminar todas as possibilidades, resta claro que 
não existe interesse na demanda. 

Diante disso, impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do Art. 485, VI, 
do CPC, pois a existência do litígio constitui condição lógica do processo, cabendo ser evidenciado 
que o cidadão não deve e nem pode, a seu livre arbítrio e prazer, acionar a prestação jurisdicional do 
Estado em conflitos que certamente poderiam ser resolvidos de forma consensual e sem a 
interferência estatal. 

 

DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DE PARTE NO PÓLO ATIVO DA PRESENTE DEMANDA 

Apenas por precaução, salienta-se quanto a imperiosa necessidade de se verificar a qualidade de única 
beneficiária da Autora para pleitear a verba indenizatória do Seguro Obrigatório DPVAT, em sua 
totalidade.  

Cumpre destacar que a Lei 11.482/07, deu nova redação ao artigo 4º da Lei 6.194 e estabeleceu que a 
indenização, no caso de morte, será paga de acordo com o disposto no artigo 792 do Código Civil.  
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Considerando que o artigo 792 do Código Civil prevê que metade da indenização será paga ao cônjuge, 
e o restante será divido entre os herdeiros, imperioso se verificar à qualidade de únicos beneficiários 
dos Autores na presente demanda.  

ASSIM, DEVE-SE VERIFICAR QUANTO A REAL QUALIDADE DE BENEFICIÁRIA DA AUTORA, PARA QUE 
NO FUTURO A RÉ, OU QUALQUER OUTRA SOCIEDADE SEGURADORA PARTICIPANTE DO “POOL” DO 
CONVÊNIO DPVAT, NÃO SEJA COMPELIDA A EFETUAR OUTRO PAGAMENTO A POSSÍVEL 
BENEFICIÁRIO QUE POSSA SURGIR.  

DESTA FORMA, ANTE A AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO DE ÚNICO BENEFICIÁRIO DA PARTE AUTORA, 
PARA RECEBER A INDENIZAÇÃO EM SUA TOTALIDADE, REQUER SEJA JULGADA EXTINTA SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 485, V, DO CPC DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. 

 

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO  

(AUTO DE NECRÓPSIA / LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML). 

 

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte autoral pretende que o seguro DPVAT a 
indenize pelo suposto falecimento de seu ente no acidente noticiado.  

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A 
COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.  

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro 
obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam: 

“Art. 5°(...) 

§1º(...) 

a) Certidão de óbito, registro da ocorrência policial competente e a qualidade de 
beneficiários no caso de morte; 

§3º Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o 
acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecido diretamente 
pelo Instituto Médico Legal, independente de requisição ou autorização da autoridade 
policial ou da jurisdição do acidente  

Ademais, o artigo 5º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina: 

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos documentos mencionados 
nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, 
notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou 
esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.”  

Constata-se que não há nos autos o Laudo do Instituto Médico Legal certificando, com a exatidão que a lei 
determina a causa mortis da vítima como sendo oriunda de acidente automobilístico noticiado.  
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Essa prova documental incumbe à parte Autora, não só em função do que consta expressamente na lei 
específica, supratranscrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que 
estabelece o art. 333, I, do CPC. 

Dessa forma, como a certidão de óbito não informa que houve acidente de trânsito, não poderia a parte autora 
pleitear indenização a título de seguro obrigatório, DPVAT, pelo falecimento de seu ente querido, ainda, que lhe 
tenha causado dor, pois o seguro DPVAT tem requisitos legais a serem obedecidos os quais são alegados ao 
longo da peça processual que ora se apresenta. 

MÉRITO 

DO REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL DA AUTORA 

Caberá à parte interessada pugnar pela realização da prova de depoimento pessoal, quando não determinada 
de ofício pelo magistrado.  

A RÉ INFORMA A NECESSIDADE DE SER OUVIDA, PESSOALMENTE, A PARTE AUTORA SOBRE OS FATOS 
NARRADOS NA INICIAL, BEM COMO TODA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS, EM ESPECIAL O BOLETIM 
DE OCORRÊNCIA, para confirmar o todo exposto, bem como verificar a existência de outros herdeiros. 

Portanto, para que não paire qualquer dúvida sobre a veracidade dos fatos narrados na exordial, bem como 
autenticidade do Boletim de Ocorrência apresentado aos autos, a Ré pugna a este d. Juízo que seja expedido 
ofício ao Hospital onde foi prestado o primeiro atendimento, a fim de que sejam prestados os devidos 
esclarecimentos pelos responsáveis, sem prejuízo do colhimento do depoimento pessoal da autora. 

 

DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS MÉDICOS/DOCUMENTOS CONTEMPORÂNEOS COMPLEMENTARES 

NÃO CONSTA ACIDENTE DE TRÂNSITO NA CERTIDÃO DE ÓBITO 

 

A Lei que regula a indenização pleiteada pela Autora é a Lei n.º 6.194/74, modificada pelas Leis 8.441/92 e 
11.482/07. Estas leis determinam que deve existir nexo de causalidade e efeito entre a morte e o acidente 
noticiado.  

EM QUE PESE A PARTE AUTORA TER JUNTADO AOS AUTOS A CERTIDÃO DE ÓBITO DA VÍTIMA, NÃO HÁ 
ELEMENTOS CAPAZES DE COMPROVAR QUE A VÍTIMA TERIA FALECIDO EM DECORRÊNCIA DO ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. CUMPRE-SE RESSALTAR AINDA QUE A PARTE AUTORA NÃO JUNTOU NENHUM DOCUMENTO 
CONTEMPORÂNEO AO SINISTRO, DEIXANDO AINDA DE APRESENTAR A CERTIDÃO DO AUTO DE NECROPSIA / 
LAUDO CADAVÉRICO.  

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função do que consta expressamente na lei 
específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que 
estabelece o art. 373, I, do CPC.  

No caso em apreço, não obstante dispensável a verificação do elemento culpa, mormente por se tratar de um 
seguro cuja responsabilidade é objetiva, é imprescindível a verificação de nexo de causalidade entre o acidente 
automobilístico e o dano fatal, sob pena de inviabilizar a indenização prevista na Lei 6194/74. 

DESTARTE, COMO NÃO HÁ COMPROVAÇÃO CABAL DO NEXO CAUSALIDADE ENTRE A MORTE E O SUPOSTO 
ACIDENTE NOTICIADO, DEVERÁ SER A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO É A MEDIDA QUE SE IMPÕE. 
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DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 

ALTERAÇÃO DO ART. 4º DA LEI 6.194/74  

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 
6.194/74 e a Lei 8.441/92. Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que 
tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT4.  

Destaque-se ainda, que a Lei 11.482/07 modifica a forma de pagamento a ser realizado aos beneficiários legais e 
o mesmo art. 8º da referida Lei, alterou o art. 4º da Lei 6.194/74, no sentido de que a indenização no caso de 
morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 do Código Civil 5.  

Desta forma, resta indiscutivelmente comprovado que a verba indenitária deve ser rateada entre todos os 
beneficiários da vítima.  

Reiterando que o valor indenizável para a cobertura de evento morte é de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos 
reais), verifica-se que o valor deve ser dividido entre todos os beneficiários da vítima.  

Portanto, para que a autora possa receber o valor referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, deve comprovar a 
qualidade de única beneficiária. 

DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Em relação aos juros de mora, o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a 
incidência dos juros a partir da citação6.  

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou 
seja, a partir da propositura da ação.  

Assim sendo, na remota hipótese de condenação, requer que os juros moratórios sejam aplicados a partir da 
citação, bem como a correção monetária seja computada a partir do ajuizamento da presente ação. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Observar-se que o parte autora litiga sob o pálio da Gratuidade de Justiça e, em caso de eventual condenação, 
os honorários advocatícios deverão ser limitados ao patamar máximo de 15% (quinze por cento), nos termos do 
§ 1º Art. 1º da Lei nº 1.060/50.  

Contudo, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo 
demasiado pelo patrono da parte autora, pelo que se amolda nos termos do art. 85, §2º do Código de Processo 
Civil, às hipóteses de casos de “fácil” instrução.  

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios 
seja arbitrado na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado. 

CONCLUSÃO 

Requer a Ré o acolhimento das preliminares suscitadas. 

Ante o exposto, requer a Ré a improcedência da ação, tendo amplamente demonstrado o total descabimento 
da presente demanda, nos exatos termos do artigo 487, inciso I, do CPC.  
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Na remota hipótese de condenação, pugna-se para que os juros moratórios sejam aplicados a partir da citação 
válida, a correção monetária na forma da fundamentação da peça de bloqueio e horários advocatícios sejam 
limitados ao percentual máximo de 10%, consoante a previsão do art. 11, § 1º, da Lei 1.060/50.  

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em direito, especialmente documental suplementar e 
haja vista a necessidade de elucidar aspectos que contribuam com a veracidade dos fatos alegados na exordial 
requer o depoimento pessoal da parte autora para que esclareça:  

• Queira o autor esclarecer se é o único beneficiário da vítima ou tem conhecimento da existência de 
outros herdeiros;  

• Queira o autor esclarecer a dinâmica do acidente, os veículos envolvidos e suas características;  

• Queira esclarecer se houve requerimento administrativo em razão do sinistro narrado na inicial;  

• Se tem ciência de algum pagamento administrativo referente ao sinistro em tela;  

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 
encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - 
CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono KELLY 
CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrita sob o nº 2595/SE, e-mail: kchrystian@hotmail.com, telefone: 79 9 9988 5315, sob 
pena de nulidade das mesmas. 

 
Nestes Termos, 

Pede Deferimento,  

Rio de Janeiro, 23 de Junho de 2023. 

 
CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ  

OAB-SE 2595 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SE 780-A, JOÃO PAULO 
RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa da 
advogada KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrita na OAB/SE sob o número 2592, com escritório na RUA 
PACATUBA, N.º 254, SALA 210, CENTRO. ARACAJU/SE, os poderes que lhes foram conferidos por SEGURADORA LIDER 
DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de 
Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe move JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO, em curso perante a Vara 
de Acidentes e Delitos de Trânsito da comarca de LAGARTO, nos autos do Processo nº 00043260720238250040. 

  

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2023. 

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/SE 780-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: JESSICA DE ALMEIDA
CRUZ

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA

036.726.425-09

JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

ASL-0031029/22

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro
Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Documentos de identificação

JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO : 311.873.665-87
Autorização de pagamento
Comprovante de residência
Declaração cônjuge
Declaração de únicos herdeiros
Documentos de identificação

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: Jessica De Almeida Cruz

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA

3210199052Número do Sinistro:

036.726.425-09

Jessica De Almeida Cruz

ASL-0154150/21

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Outros

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: Jessica De Almeida Cruz

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA

036.726.425-09

Jessica De Almeida Cruz

ASL-0154150/21

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Certidão de nascimento
Certidão de óbito
Comprovação de registro de acidente declarado
Documentos de identificação
Laudo do IML - Necrópsia
Outros

Matilde Lucas de Almeida : 889.396.935-15

Autorização de pagamento
Comprovante de residência
Declaração cônjuge
Declaração de únicos herdeiros
Documentos de identificação

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: JESSICA DE ALMEIDA
CRUZ

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

3200354849Número do Sinistro:

036.726.425-09

JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

ASL-0279942/20

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Outros

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: JESSICA DE ALMEIDA
CRUZ

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

036.726.425-09

JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

ASL-0279942/20

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Comprovação de registro de acidente declarado
Documentos de identificação
Laudo do IML - Necrópsia

JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA : 060.300.175-00

Autorização de pagamento
Comprovante de residência
Declaração de únicos herdeiros
Documentos de identificação

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: JESSICA DE ALMEIDA
CRUZ

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

3200354849Número do Sinistro:

036.726.425-09

JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

ASL-0279942/20

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Outros

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: JESSICA DE ALMEIDA
CRUZ

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

036.726.425-09

JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

ASL-0279942/20

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Comprovação de registro de acidente declarado
Documentos de identificação
Laudo do IML - Necrópsia

JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA : 060.300.175-00

Autorização de pagamento
Comprovante de residência
Declaração de únicos herdeiros
Documentos de identificação

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: JESSICA DE ALMEIDA
CRUZ

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

29/02/2020Data do acidente:

Seguradora: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA

036.726.425-09

JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

ASL-0019884/22

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro
Boletim de ocorrência
Certidão de óbito
Documentos de identificação

JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO : 311.873.665-87
Autorização de pagamento
Comprovante de residência
Declaração cônjuge
Declaração de únicos herdeiros
Documentos de identificação

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

A indenização de morte por acidente ocorrido a partir de 29.12.2006 é de R$13.500,00. Metade desse valor é pago ao
cônjuge ou companheiro/a, se houver, e metade aos herdeiros legais da vítima. Havendo mais de um herdeiro, a cota é
dividida entre eles, no quanto couber cada um.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 2020

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3200354849 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, em cópia simples, com o nome completo
e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a vítima estava no
acidente, pois o entregue não possui estas informações.

Certidão de óbito Apresentar cópia simples da certidão de óbito dos genitores da vítima, pois não foi
entregue.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação complementar solicitada.

Os documentos pendentes podem ser recebidos através do site https://documentospendentes.seguradoralider.com.br

Caso a documentação não seja entregue em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento desta
carta, o pedido do Seguro DPVAT será cancelado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 2021

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3200354849 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Certidão de Óbito
dos avós da vítima

Apresentar a cópia da certidão de óbito dos avós da vítima, pois não foi entregue.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação complementar solicitada.

Os documentos pendentes podem ser recebidos através do site https://documentospendentes.seguradoralider.com.br

Caso a documentação não seja entregue em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento desta
carta, o pedido do Seguro DPVAT será cancelado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 2021

Nº do Pedido do

Seguro DPVAT: 3200354849 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: PEDIDO DO SEGURO DPVAT

Senhor(a), JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA

Informamos que não recebemos a documentação complementar solicitada necessária à análise do pedido

do Seguro DPVAT.

Como o prazo de 180 (cento de oitenta) dias concedido para a entrega dos documentos terminou, o seu

pedido foi interrompido, mas poderá ser reaberto assim que os documentos solicitados forem entregues.

Para a reabertura do pedido do Seguro DPVAT, retorne ao ponto de atendimento onde o seu processo foi

iniciado ou acesse o aplicativo do Seguro DPVAT.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 04 de Agosto de 2021

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3210199052 Vítima: Jessica De Almeida Cruz

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), MATILDE LUCAS DE ALMEIDA

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, em cópia simples, com o nome completo
e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a vítima estava no
acidente, pois o entregue não possui estas informações.

Certidão de óbito Apresentar cópia simples da certidão de óbito dos genitores da vítima, pois não foi
entregue.

Certidão de Óbito
dos avós da vítima

Apresentar a cópia da certidão de óbito dos avós da vítima, pois não foi entregue.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação complementar solicitada.

Os documentos pendentes podem ser recebidos através do site https://documentospendentes.seguradoralider.com.br

Caso a documentação não seja entregue em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento desta
carta, o pedido do Seguro DPVAT será cancelado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 2021

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3210199052 Vítima: Jessica De Almeida Cruz

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), MATILDE LUCAS DE ALMEIDA

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, em cópia simples, com o nome completo
e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a vítima estava no
acidente, pois o entregue não possui estas informações.

Certidão de óbito Apresentar cópia simples da certidão de óbito dos genitores da vítima, pois não foi
entregue.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação complementar solicitada.

Os documentos pendentes podem ser recebidos através do site https://documentospendentes.seguradoralider.com.br

Caso a documentação não seja entregue em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento desta
carta, o pedido do Seguro DPVAT será cancelado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 09 de Fevereiro de 2022

Nº do Pedido do

Seguro DPVAT: 3210199052 Vítima: Jessica De Almeida Cruz

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: PEDIDO DO SEGURO DPVAT

Senhor(a), MATILDE LUCAS DE ALMEIDA

Informamos que não recebemos a documentação complementar solicitada necessária à análise do pedido

do Seguro DPVAT.

Como o prazo de 180 (cento de oitenta) dias concedido para a entrega dos documentos terminou, o seu

pedido foi interrompido, mas poderá ser reaberto assim que os documentos solicitados forem entregues.

Para a reabertura do pedido do Seguro DPVAT, retorne ao ponto de atendimento onde o seu processo foi

iniciado ou acesse o aplicativo do Seguro DPVAT.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 08 de Julho de 2022

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3220036263 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, em cópia simples, com o nome completo
e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a vítima estava no
acidente, pois o entregue não possui estas informações.

Certidão de
nascimento

Apresentar a cópia simples da certidão de nascimento da vítima, pois não foi entregue.

Documentos de
identificação do(s)
herdeiro(s)
legal(is)

Apresentar a cópia simples da carteira de identidade (RG) ou, se não possuir, da
certidão de nascimento ou, da certidão de casamento ou, da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS ou, da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, do Cadastro
de Pessoa Física - CPF, do comprovante de residência,  o formulário Pedido do
Seguro DPVAT, disponível em nosso site, com preenchimento completo, sem
abreviações e/ou rasuras, pois não foi entregue. No caso de herdeiro já falecido,
necessário a cópia da  certidão de óbito.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação solicitada.

Os documentos pendentes podem ser enviados através do
site: https://documentospendentes.seguradoralider.com.br.

Caso a documentação não seja apresentada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, o pedido do Seguro DPVAT
será cancelado.

O pedido poderá ser reaberto mediante entrega dos documentos complementares no mesmo ponto de
atendimento em que o seu pedido foi realizado, ou através do
site https://pedidodpvat.seguradoralider.com.br//login .

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 06 de Setembro de 2022

Nº do Pedido do

Seguro DPVAT: 3220036263 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: PEDIDO DO SEGURO DPVAT

Senhor(a), JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

Informamos que não recebemos a documentação complementar necessária à análise do pedido do Seguro

DPVAT e, por essa razão, o seu pedido foi cancelado.

O pedido poderá ser reaberto mediante entrega dos documentos no mesmo ponto de atendimento em que

o seu pedido foi realizado, ou através do site https://pedidodpvat.seguradoralider.com.br//login.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 2022

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3220055616 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, em cópia simples, com o nome completo
e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a vítima estava no
acidente, pois o entregue não possui estas informações.

Certidão de
casamento

Apresentar a cópia simples da sua certidão de casamento atualizada, pois não foi
entregue.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação solicitada.

Os documentos pendentes podem ser enviados através do
site: https://documentospendentes.seguradoralider.com.br.

Caso a documentação não seja apresentada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, o pedido do Seguro DPVAT
será cancelado.

O pedido poderá ser reaberto mediante entrega dos documentos complementares no mesmo ponto de
atendimento em que o seu pedido foi realizado, ou através do
site https://pedidodpvat.seguradoralider.com.br//login .

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 2023

Nº do Pedido do

Seguro DPVAT: 3220055616 Vítima: JESSICA DE ALMEIDA CRUZ

Data do Acidente: 29/02/2020 Cobertura: MORTE

Assunto: PEDIDO DO SEGURO DPVAT

Senhor(a), JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO

Informamos que não recebemos a documentação complementar necessária à análise do pedido do Seguro

DPVAT e, por essa razão, o seu pedido foi cancelado.

O pedido poderá ser reaberto mediante entrega dos documentos no mesmo ponto de atendimento em que

o seu pedido foi realizado, ou através do site https://pedidodpvat.seguradoralider.com.br//login.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
POLíCIA GIVTL
CENTRAL DE FLAGRANT'ES . ARACAJI.' . SE

BoLETtM DE ocoRRÊrucn No:02297112020

Data/Hora lnício do Registro: A110312020 07:24

Delegado de Polícia: Jefferson Pires de Alvarenga

DADOS DO REGISTRO
Data/Hora Fim: 0110312020 07:51

DADOS DA OCORRÊNCN
Afeto: Delegacia Regional de Lagarto - Aisp

Data/Hora do Falo: 2910212020 22:OO

Local do Fato

Município: Lagarto (SE)

Bairro: Povoado Boeiro
Logradourg;.Rodovia que liga LagaÉo a Simão Dias

:;., ' -'

Tipo do Local: Outro

Natureza Meio(s) Empregado(s)

20096: ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VíTlMA FATAL PROVOCADO PELA
PROPRIAVíTIMA

Não Houve

I

-a 
!r ._r- i

s,N v Lri-u rur-Jtüi
Civil: iESSICA DE Âl-MEte.A CRUE )

Nacionalidade: Brasileira Sexo: Feminino

Naturalidade: SE - Lagarto

Estado Civil: Solteiro(a)

Nome da Mãe: Josefa Francisca de Almeida Cruz

Documento(§)

CPF - Cadastro de Pessoas FÍsicas: 036.726.425-09

RG - Carteira de ldentidade: 31617220

Endereço

Município: Aracaiu - SE

Logradouro: povoado urubu grande

Complemento: zona rural de lagarto

Baino: centro

Telefone: (7 9) SS97 -2121 (Celular)

Nacionalidade: Brasileira Sexo: Masculino

Naturalidade:SE - Lagarto Profissão: lavrador

Estado Civi!:Cqsadc(a)

Nome da Mãe: ANTONIA MENÊZES EVANGELISTA

DocumenÍo(s)

CPF - Cadastro de Pessoas Físicas: 693.040.175-72

RG - Carteira de ldentidade: 1033469

Endereço

Município: Lagarto - SE

Logradouro: ROD SE 214 ARTHUR DE OLIVEIRA REIS

Nasc: 0511 í/1 991 ldade: 28 anos

Escolaridade: Ensino Superior lncompleto

Nasc:08/0211972 ldade: 48 anos

Escolaridade: Ensino Médio Completo

Nome do Pai: JOAO LUCAS SOBRINFIO

No:414

1..-,...''1,'' 1..\

epVISIlSCNVAS sotuvS

Nome do Pai: Egnaldo Jose da Cruz

Civil: CARLOS MENEZES EVANGELISTA (COMUNICANTE )
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Delegado dê Po!íoia Civil:Jêfferson Pires dê Alvã.ênga
lmpresso por: Gilvanete da Silva Chagas
Data de lmpressão: úlA3l2O2O A7:51
Protocolo no: Não dispcnivel
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  28/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  INTIMAR a parte autora, por seu procurador, para, no prazo de 15 dias, replicar à contestação retro.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  03/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 03/07/2023, o movimento registrado no dia 28/06/2023, às

15:34:13 : Ato Ordinatório

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  21/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: NATÁLIA MARIA FONTES

VASCONCELOS - 9273}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO DOUTO JUÍZO DA 1º VARA CÍVEL DA COMARCA DE LAGARTO/SE 

 

 

 

 

 

JOSEFA FRANCISCA DE ALMEIDA CARVALHO, devidamente 

qualificada nos autos, por sua advogada que a esta subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nestes autos de AÇÃO 

DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE – DPVAT (pelo rito 

sumário) que move em face  da SEGURADORA LIDER, apresentar sua 

Impugnação à Contestação e documentos, pelos motivos a seguir 

expostos: 

 

. Sobre as preliminares  

 

Excelência, a ré alega em sua defesa, embora o faça com refinada 

técnica, preliminares incabíveis na espécie, e há muito superadas pela 

jurisprudência pátria.  

 

Senão vejamos. 

 

. Falta de interesse de agir  

 

Em sua contestação a ré alegou que a autora ingressou com ação 

com pendencia documental , ocorrendo o cancelamento do sinistro, 

contudo, nota-se pela farta documentação juntada a inicial que também 

fora juntada no processo administrativo, que não há qualquer pendência 

documental, vez que todos os documento necessários e solicitados foram 

prontamente juntados pela autora, sendo sufi cientes para o pagamento 

do sinistro. 
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De forma que, contraditoriamente, num primeiro momento a ré 

aduz que o autor não tem sua pretensão resistida, para, logo adiante, 

resistir expressamente à pretensão do autor.  

 

Destarte, espera e confia, data venia, que seu legítimo direito não 

seja excluído da apreciação do Poder Judiciário, vez que conforme 

demonstrado pelo laudo cadavérico juntado houve de fato o falecimento 

da filha da autora. 

 

Finalizando este tema, a alegação de falta de regulação do sinistro 

administrativamente também diz respeito ao interesse de agir, e deverá, 

data venia, ser afastada pelos menos motivos acima expostos.  

 

DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DE PARTE NO PÓLO ATIVO DA 

PRESENTE DEMANDA 

Requer a extinção do processo em virtude da não comprovação de herdeira, 

ocorre que tal preliminar deve ser afastada tendo em vista que a autora é genitora da 

falecida, sendo que a mesma não deixou filhos. Diante disso, requer o afastamento da 

preliminar. 

 

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO 

EXAME DA QUESTÃO 

A ré alega que não houve a apresentação de documentos, tais como, certidão 

de óbito, laudo do instituto médico legal certificando a causa mortis da vítima, ocorre 

que tal alegação é infundada uma vez que o laudo médico legal foi juntado tanto no 

processo administrativo, bem como requer a juntada do referido documento no 

processo em epigrafe. 

 

. Sobre o Mérito 

 

Com relação ao mérito propriamente dito, Excelência, a ré, além 

de utilizar novamente o já batido argumento de inexistência de Laudo do 

IML. 
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O conjunto probatório carreado aos autos demonstra claramente 

que i) ocorreu o acidente, ii) que o acidente ocasionou a morte  

 

Tais documentos mostram-se plenamente suficientes, e que 

certamente será determinada por Vossa Excelência - para demonstrar o 

lídimo direito pleiteado nestes autos.  

 

É certo ainda que a relação havida entre as partes se caracteriza 

como de consumo, nos termos do que dispõe os artigos 2º e 3º, § 2º, do 

Código de Defesa do Consumidor, sendo igualmente certo que as 

atividades securitárias incluem-se na definição de relação de consumo. 

 

Art. 3º Fornecedor é § 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no 

mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 

bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das 

relações de caráter trabalhista.  

Destarte, a inversão do ônus da prova em favor do autor é 

plenamente possível in casu, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC, que 

prescreve: 

 

VIII - A facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 

inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 

critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.  

 

É certo que estão presentes os pressupostos autorizadores da 

inversão do ônus da prova, uma vez que a autora é beneficiária da Justiça 

Gratuita (hipossuficiência) e a veracidade dos fatos narrados na inicial e 

ora reafirmados são auto evidentes (verossimilhança).  

 

Destarte, resta plenamente demonstrado,  através de farta 

documentação, o lídimo direito da autora, sendo plenamente viável a 

inversão do ônus da prova para que a ré suporte as despesas do laudo 

que será produzido nestes autos.  
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. Termo a quo da Correção Monetária e Juros de Mora  

 

Também com relação aos juros de mora, Excelência, atento à 

Súmula 426 do E. STJ, a autora não requereu, em momento algum, que 

sua aplicação se desse desde a data do acidente. 

 

No entanto, em relação à correção monetária o entendimento da 

autora diverge antagonicamente ao da ré, ponto vista que coincide com a 

consolidada jurisprudência deste país, como se pode demonstrar através 

de alguns julgados do E. Tribunal da Cidadania: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO DO 

SEGURO DPVAT.CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 1. - Na ação 

de cobrança de indenização do seguro DPVAT o termo inicial da correção 

monetária é a data do evento danoso. 2. - Agravo Regimental improvido. 

(STJ - AgRg no AREsp: 46024 PR 2011/0149361-7, Relator: Ministro 

SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 16/02/2012, T3 - TERCEIRA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 12/03/2012 – grifos nossos sempre) 

SEGURO. DPVAT. INDENIZAÇÃO. LEI N. 11.482/2007. CORREÇÃO  

MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 1. No caso de acidente ocorrido na vigência 

da Lei n. 11.482/2007, a indenização relativa ao seguro DPVAT deve 

corresponder a R$ 13.500,00, de acordo com os percentuais previstos na 

tabela de condições gerais de seguro de acidente suplementada. 2. A 

correção monetária sobre dívida por ato ilícito incide a partir do efetivo 

prejuízo (Súmula n. 43/STJ). 3. Agravo regimental provido em parte para 

se conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial provimento. (AgRg no 

Ag 1.290.721/GO, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 

TURMA, DJe 14.6.11);  

SEGURO OBRIGATÓRIO ( DPVAT). RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. ACIDENTE OCORRIDO 

ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 8.441/92, QUE ALTEROU A 

REDAÇÃO DOS ARTIGOS 4, 5, 7 E 12 DA LEI 6.194/74. PAGAMENTO DE 

p. 161



                                                           

COSTA&VASCONCELOS ADVOCACIA – EMAIL:costavasconcelosadvocacia@gmail.com – Telefone: (79) 99824-5574 ou 

(79) 99951-4587. Praça Filomeno Hora, 43, centro, Lagarto/SE. 

 

50% DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

DATA DO ACIDENTE. JUROS DE MORA A CONTAR DA CITAÇÃO. [...]6. 

No seguro obrigatório incide correção monetária desde o evento danoso e 

juros de mora a partir da citação. 7.  Recurso especial parcialmente 

provido, apenas para reconhecer que os juros de mora devem incidir a 

partir da citação. (REsp 875.876/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 27.6.11, grifos nossos sempre).  

Destarte, o março inicial para a correção monetária deverá, data 

venia, observar a data do acidente, o que desde já se requer na espécie.  

 

. Verba honorária 

 

Antes de finalizar esta impugnação, a autora pede vênia para tecer 

algumas notas sobre o pedido de diminuição da verba honorária, pois a 

alega a ré que o caso é de todo singelo, e que por tal motivo a verba 

honorária deve ser fixada no mínimo legal.  

 

No entanto, para a defesa de seus direitos apresentou extensa 

(embora de refinada técnica) contestação. O feito ainda apresenta 

necessidade de dilação probatória, não estando excluída a atuação em 

nível recursal. 

 

O autor ainda pede vênia para transcrever trecho assaz pertinente 

do inteiro teor do acórdão retro mencionado: 

 

“Quando aos honorários advocatícios, verifico que estes não 

merecem ser reformados, seja para fixa-los em desfavor do apelado, seja 

para reduzi-los de 15% para 10% sobre o valor da condenação. De fato, 

a sucumbência do autor foi mínima, devendo ser as rés condenadas ao 

pagamento das despesas processuais, custas, e honorários advocatícios, 

não sendo o caso de serem carreados em face deste. No mais, o caso em 

tela também não comporta a redução pretendida para o patamar mínimo 

de 10% montante da condenação, eis que os honorários advocatícios 

foram estipulados de acordo com o trabalho desenvolvido com acuidade 
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pelo patrono do apelado. Eventual redução importaria em aviltamento da 

verba.” (grifo nosso)  

Por fim, saliente-se que mesmo que a condenação seja 

proporcional, nos termos do que apurar o r. laudo, não haverá que se 

falar em sucumbência recíproca, uma vez que o pedido realizado na 

inicial foi o seguinte: 

Destarte, requer sejam os honorários advocatícios arbitrados em 

valor 20% da condenação, ou, na hipótese deste valor resu ltar irrisório, 

que sejam arbitrados por Vossa Excelência de maneira equânime.  

 

. Pedidos finais 

 

Diante do exposto, requer que Vossa Excelência rejeite as 

preliminares levantadas pela ré, para que no mérito seja a pr esente ação 

julgada procedente , para assim condenar-se a ré nos exatos termos da 

inicial. 

 

Termos em que, 

 

Pede deferimento. 

 

Lagarto/SE, 21 de julho de 2023.  

 

NATÁLIA MARIA FONTES VASCONCELOS 

OAB/SE 9273 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  24/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  CERTIFICO e dou fé, que a Réplica à Contestação retro, fora apresentada tempestivamente ao feito.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  24/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Tendo em vista juntada de novo documento, intime-se a parte ré para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias,

nos termos do art. 437. §1º do CPC. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 1ª VARA CIVEL DE LAGARTO DA COMARCA DE LAGARTO

Rod. Lourival Batista, km 36, Bairro Horta, Lagarto/SE, CEP 49400000

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202354001417

 

DATA:

  25/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 25/07/2023, o movimento registrado no dia 24/07/2023, às

06:52:26 : Ato Ordinatório

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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